
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 987.568 - RJ (2016/0250111-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : VANGUARDA RIO GRÁFICA S/A 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 

 LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO  - RJ100439 
 JULIANA GREGÓRIO DE SOUZA  - RJ177008 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

EMBARGOS À EXECUÇÃO. CDA. PRESUNÇÃO DE 
LIQUIDEZ E CERTEZA NÃO ILIDIDA. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - Alterar ou modificar o entendimento da Corte a quo, no sentido 
de aferir a presença dos requisitos essenciais à validade das CDAs, inclusive no 
que tange à alegada ausência do percentual da multa nos títulos, como pretende 
a recorrente, demandaria o reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, medida sabidamente infensa aos objetivos do recurso especial, conforme 
entendimento sedimentado no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - Quanto à compensação, a decisão recorrida, malgrado admitir 
a sua arguição em sede de embargos à execução, consignou que (fls. 529-530): 
"Também não há elementos que comprovem que os créditos cobrados na 
execução fiscal originária efetivamente foram extintos. Essa falta de 
comprovação impede, ademais, que se afira (a) se os débitos que a embargante 
alega terem sido compensados são, de fato, aqueles que ora são cobrados e (b) 
se a compensação foi efetuada de maneira regular. Sem esses elementos, não é 
possível acatar a tese da embargante, do que decorre a manutenção da 
presunção de veracidade e de legitimidade da certidão de dívida ativa que 
embasa a execução fiscal. Com efeito, o conjunto probatório dos autos não 
configura situação capaz de elidir o débito aí configurado”.

IV - Para que se pudesse chegar à conclusão diversa, no intuito de 
verificar a regularidade da alegada compensação, seria necessário o 
revolvimento fático-probatório dos autos, inviável nesta instância, nos termos do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

V - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
 
 Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 987.568 - RJ (2016/0250111-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal em que se pretende a 

desconstituição de certidão de dívida ativa. Na sentença julgou-se improcedente o pedido. No 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO, a sentença foi mantida, conforme a 

seguinte ementa do acórdão:

EMBARGOS À EXECUÇÃO. CDA. PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E 
CERTEZA NÃO ILIDIDA. SELIC. CONSTITUCIONALIDADE. MULTA DE 
MORA. LEGALIDADE. COMPENSAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO.

1 - Conforme o entendimento do STJ, se a CDA informa os fundamentos 
da dívida, discrimina os períodos de débito etc., ainda que não preencha todos os 
requisitos previstos em lei, não há que se invalidar o processo de execução, pois a 
certidão atinge o fim a que se propõe.

2 - À míngua de demonstração de que a lavratura do termo de inscrição 
contenha eventual excesso ou irregularidade, não se pode cogitar da declaração de 
nulidade da CDA e, conseqüentemente, da extinção da execução.

3 - A taxa SELIC tem base legal prevista nas Leis n.º 9.065/95, 9.250/95 e 
9.430/96, correspondendo ao índice composto pela taxa de juros reais e pela 
variação inflacionária do período, abrangendo tanto a recomposição do valor da 
moeda, como os juros, ficando afastada a aplicação cumulativa de qualquer outro 
indexador ou taxa de juros.

4 - A embargante não mencionou sequer o percentual da multa 
efetivamente aplicado, sendo certo, porém, conforme consta da certidão, a sua 
aplicação se fez com fundamento no art. 35, III, "c" e "d" da Lei nº 8.212/91, com 
redação da Lei n° 9.876/99, que, ao disciplinar percentuais distintos para a incidência 
da multa, o fez de acordo com a prática ou não de determinada conduta pelo 
contribuinte, aplicando, assim, cominação menos severa, cumprindo, pois, o 
comando inserto no art. 106, II, do CTN.

5 - Não há elementos que comprovem que os créditos cobrados na 
execução fiscal originária efetivamente foram extintos. Essa falta de comprovação 
impede, ademais, que se afira (a) se os débitos que a embargante alega terem sido 
compensados são, de fato, aqueles que ora são cobrados e (b) se a compensação foi 
efetuada de maneira regular. Sem esses elementos, não é possível acatar a tese da 
embargante, do que decorre a manutenção da presunção de veracidade e de 
legitimidade da certidão de dívida ativa que embasa a execução fiscal. Com efeito, o 
conjunto probatório dos autos não configura situação capaz de elidir o débito aí 
configurado.

6 – Apelação não provida.

Interposto recurso especial, negou-se seguimento ao recurso. Após 
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interposição de agravo nos próprios autos, não se conheceu do recurso especial diante da 

incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que não seria caso de 

reexame fático-probatório e não incidiria o enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação em que requer o 

desprovimento do agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 987.568 - RJ (2016/0250111-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

A respeito da alegação de nulidade das CDAs, o tribunal de origem, com base 

nos elementos do caso concreto, concluiu que não há nulidade nos títulos executivos, pois 

atingiram o fim a que se propuseram.

Nesse contexto, alterar ou modificar o entendimento da Corte a quo, no 

sentido de aferir a presença dos requisitos essenciais à validade das CDAs, inclusive no que 

tange à alegada ausência do percentual da multa nos títulos, como pretende a recorrente, 

demandaria o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, medida sabidamente 

infensa aos objetivos do recurso especial, conforme entendimento sedimentado no enunciado 

n. 7 da Súmula do  STJ.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  NULIDADE DA CDA. 
REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE COM 
DISPENSA DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO  DE  DEFESA  AFASTADO  
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1.  Nos  termos  da  jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça,  a  aferição  da  certeza  e liqüidez da Certidão da Dívida Ativa  -  CDA,  bem 
como da presença dos requisitos essenciais à sua validade,    conduz   
necessariamente   ao   reexame   do   conjunto fático-probatório  do  autos, medida 
inexeqüível na via da instância especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

(...)
Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 844.332/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/6/2016, DJe 
28/6/2016).

PROCESSUAL  CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. REQUISITOS DA CDA. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2.  É  pacífico  o  entendimento  desta  Corte  de que a aferição do 

preenchimento  ou  não  dos  requisitos essenciais à validade da CDA demanda  
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análise do suporte fático-probatório dos autos, providência essa vedada nesta seara 
recursal ante o óbice da Súmula 7/STJ.

(...)
4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 832.015/MG, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/4/2016, DJe 
27/5/2016).

Quanto à compensação, a decisão recorrida, malgrado admitir a sua arguição 

em sede de embargos à execução, consignou que (fls. 529-530):

Também não há elementos que comprovem que os créditos cobrados na 
execução fiscal originária efetivamente foram extintos. Essa falta de comprovação 
impede, ademais, que se afira (a) se os débitos que a embargante alega terem sido 
compensados são, de fato, aqueles que ora são cobrados e (b) se a compensação foi 
efetuada de maneira regular. Sem esses elementos, não é possível acatar a tese da 
embargante, do que decorre a manutenção da presunção de veracidade e de 
legitimidade da certidão de dívida ativa que embasa a execução fiscal. Com efeito, o 
conjunto probatório dos autos não configura situação capaz de elidir o débito aí 
configurado”.

Para que se pudesse chegar à conclusão diversa, no intuito de verificar a 

regularidade da alegada compensação, seria necessário o revolvimento probatório dos autos, 

inviável nesta instância, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0250111-0 AREsp 987.568 / RJ

Números Origem:  05355732920074025101  200351015112432  200751015355735  5355732920074025101

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VANGUARDA RIO GRÁFICA S/A 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 

 LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO  - RJ100439 
 JULIANA GREGÓRIO DE SOUZA  - RJ177008 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VANGUARDA RIO GRÁFICA S/A 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 

 LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO  - RJ100439 
 JULIANA GREGÓRIO DE SOUZA  - RJ177008 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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